
Fundamentos de Transferências voluntárias
Módulo III – Celebração de transferências voluntárias

Aula 2 - Formalizando a transferência voluntária

Este conteúdo está organizado nos seguintes tópicos:

1. instrumento de convênio e contrato de repasse – obrigações dos partícipes, publicidade 
e cláusulas suspensivas, rescisão e extinção, pareceres técnico e jurídico 

2.  regime simplificado de celebração, execução e prestação de contas;

3.  assinatura do instrumento e abertura da conta bancária vinculada; e

4. alteração e aditamento do instrumento.

Material complementar

Referências Bibliográficas



© Copyright 2020, Tribunal de Contas de União 
portal.tcu.gov.br

Permite-se a reprodução desta publicação, em parte ou no todo,  
sem alteração do conteúdo, desde que citada a fonte e sem fins comerciais.

Responsabilidade pelo Conteúdo 
Tribunal de Contas da União
Secretaria Geral da Presidência
Instituto Serzedello Corrêa 

Conteudistas 
Vilmar Agapito Teixeira 

Tratamento Pedagógico
Marcela de Oliveira Timóteo

Este material tem função didática. A última atualização ocorreu em novembro de 2021.  
As afirmações e opiniões são de responsabilidade exclusiva dos autores e podem 
não expressar a posição oficial do Tribunal de Contas da União.



3

 AULA 2 – FORMALIZANDO A 
TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA

INTRODUÇÃO 

Sejam bem-vindos a nossa segunda aula do Módulo III!  

O Município de Porto Dengoso conseguiu atender todas as exigências para formalizar os convênios com 
a Funasa para manejo de resíduos sólidos e aquisição do caminhão compactador de lixo. E agora, é só 
marcar a data para assinar o convênio? Sim, mas antes de assinar é preciso ler o que se está assinando. Por 
isso, devemos saber os termos do instrumento, o que está descrito em suas cláusulas, principalmente as 
obrigações das partes envolvidas.  

A celebração do instrumento será precedida da análise e manifestação dos setores técnico e jurídico do 
órgão ou entidade concedente, a fim de atestar o atendimento das exigências formais e legais. A assinatura 
do termo é feita pelas pessoas habilitadas a representar as partes e o instrumento assinado só terá eficácia 
depois da publicação nos meios oficiais e da ciência aos órgãos e instâncias previstas na legislação. 

Quais são as cláusulas e obrigações? Como dar publicidade ao instrumento assinado? É possível alterar? 

Para responder a essas e a outras perguntas, vamos aprender nesta aula as formalidades da celebração e 
o conteúdo do instrumento de convênio e do contrato de repasse, as exigências de publicidade, além dos 
procedimentos para alteração ou aditamento do instrumento firmado. 

Ao final da aula, esperamos que você tenha condições de:

• conhecer formalidades e conteúdo do instrumento de convênio e contrato de repasse;

• identificar obrigações do concedente e do convenente decorrentes da celebração;

• entender a importância da publicidade dos atos de celebração da TVU; e

• identificar procedimentos para alteração e aditamento de convênios e contratos de repasse.

Então, vamos começar?

Atendidas as condições para a celebração....                                                                                    

Quais as formalidades para celebrar e dar eficácia ao termo de convênio?                                

Que obrigações do concedente e do convenente constam do instrumento?
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1. INSTRUMENTO DE CONVÊNIO E CONTRATO DE REPASSE                                           

Vamos conhecer o conteúdo do instrumento, examinando um exemplo real (Convênio 906429/2020):

O preâmbulo do instrumento conterá a numeração 
sequencial da Plataforma +Brasil (P+B), a qualificação 
completa dos partícipes, interveniente e mandatária, 
quando houver, além da sua finalidade (art. 26 da PI 
424/2016). 

No exemplo ao lado, são partícipes a Fundação Nacional 
de Saúde – Funasa (como concedente) e o Município de 
Jaraguari – MS (como convenente). Não há interveniente 
nem mandatária, mesmo porque não se trata de contrato 
de repasse. A finalidade indicada é “o manejo de resíduos 
sólidos”, que se insere nos programas da Funasa. 

Observe que os órgãos e entidades partícipes são 
representados no termo de convênio por seus 
respectivos dirigentes máximos, no caso, o presidente da 
Funasa, pela concedente, e o prefeito, pelo convenente. O 
preâmbulo também indica a legislação de regência, que 
autoriza e regula a celebração do instrumento, devendo 
indicar, ainda, o número do processo administrativo 
do órgão ou entidade concedente onde devem ser 
arquivados todos os documentos e atos administrativos 
originais, incluindo pareceres e aprovações do ajuste.

A primeira cláusula indica o objeto do instrumento, na 
forma descrita no plano de trabalho aprovado, o qual 
integra o termo celebrado independente de transcrição 
(art. 27, I, da PI 424/2016). 

A cláusula segunda apresenta a lista de obrigações 
dos partícipes (art. 27, II, da PI 424/2016): concedente 
e convenente, além de mandatária e interveniente, 
se houver. Muitas das obrigações constantes do 
instrumento já foram estudadas neste curso, por 
isso vamos apenas pontuar aquelas que devem ser 
observadas nas fases seguintes de execução e prestação 
de contas.

Importante identificar as obrigações do concedente 
(realizadas diretamente ou pela sua mandatária) que 
interferem diretamente no sucesso do ajuste (vide art. 6º 
da PI 424/2016):

https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016
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   transferir os recursos financeiros para o convenente;

   analisar o projeto básico ou o termo de referência;

 verificar o procedimento licitatório, incluindo a 
compatibilidade do objeto e dos preços;

   acompanhar e avaliar a execução física e financeira, 
além dos resultados alcançados;

  aferir a execução do objeto pactuado e a regular 
aplicação das parcelas de recursos, condicionando a sua 
liberação ao cumprimento de metas previstas no plano 
de trabalho;

  dar ciência aos órgãos de controle (CGU, TCU, MPF, 
AGU) sobre qualquer irregularidade, incluindo suspeita 
de crime de improbidade administrativa;

   realizar os registros dos atos de cada fase na P+B;

 analisar eventuais pedidos de reprogramação ou 
de alteração de metas, quantitativos, custos e prazos 
pactuados.

Atenção especial deve ser dispensada ao entendimento 
sobre as obrigações do convenente (vide art. 7º da 
PI 424/2016):

 elaborar projetos técnicos relacionados ao objeto 
pactuado, reunir a documentação para celebração, 
incluindo a titularidade dominial da área de 
intervenção e as licenças e aprovações de projetos;

  executar e fiscalizar a execução do objeto pactuado;

 incluir na lei orçamentária os recursos previstos 
no instrumento para a contrapartida financeira do 
convenente;

  execução, em conformidade com normas aplicáveis, 
promovendo a correção dos vícios que podem 
comprometer o aproveitamento o objeto;

 do procedimento e prevendo a responsabilidade do 
contratado pela qualidade da obra, materiais e serviços, 
incluindo a eventual adequação;

https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016


ISC  //  CURSO FUNDAMENTOS DE TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS

66

  fiscalizar o contrato administrativo para execução de 
obras ou serviços ou fornecimento de bens decorrentes 
do instrumento, mantendo profissional ou equipe de 
fiscalização para obras e serviços de engenharia;

 zelar pelo patrimônio público decorrente do 
instrumento e identificar o investimento com a 
logomarca do concedente;

 manter canal de comunicação efetiva e prestar ao 
concedente ou à mandatária as informações para 
acompanhamento e avaliação do cumprimento do 
instrumento;

 realizar os registros na P+B de todos os atos 
administrativos de cada fase do ajuste, inclusive a 
licitação e os contratos dela decorrente;

  manter atualizada a escrituração contábil específica 
dos atos e fatos relativos à execução do instrumento;

 dar ciência aos órgãos de controle (CGU, TCU ou 
tribunal de contas estadual ou municipal competente, 
Ministério Público Federal ou Estadual) sobre 
qualquer irregularidade, incluindo suspeita de crime 
de improbidade administrativa.

Outra cláusula necessária é a que fixa os recursos 
financeiros a serem transferidos pelo concedente, com 
a indicação da classificação orçamentária, o programa 
de trabalho e o número e a data da nota de empenho, 
além da previsão de créditos para exercícios futuros e 
do eventual cancelamento de restos a pagar (vide art. 
27, XVIII, XII e XXII, da PI 424/2016).

Da mesma forma, deve constar do instrumento a 
cláusula que trata da contrapartida do convenente, 
indicando o valor previsto no plano de trabalho.  No 
caso de contrapartida financeira, a claúsula apontará 
a necessidade de comprovar a previsão orçamentária 
antes da celebração e de efetivar o depósito na conta 
bancária vinculada ao convênio, de acordo com os 
prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, 
ou na conta vinculada ao contrato de repasse, após o 
desbloqueio dos recursos federais pela mandatária e 
antes do pagamento dos fornecedores.  Constará ainda 
a vedação para computar os rendimentos financeiros 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
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na contrapartida. (vide art. 18, 27, III e IX, e 41, § 13, da 
PI 424/2016).

A obrigação de o convenente manter e movimentar 
os recursos do convênio na conta bancária específica 
em instituição financeira oficial federal ou estadual 
deve estar prevista em cláusula do instrumento. No 
contrato de repasse, a conta é mantida exclusivamente 
em banco federal, sendo que os recursos ficarão 
bloqueados até a verificação, pela mandatária, da 
regularidade da execução física e financeira (vide art. 
27, XIII, XXIII e XXV, da PI 424/2016). 

Esta cláusula geralmente estabelece regras a serem 
observadas durante a execução do ajuste, tais como 
a movimentação financeira por intermédio de 
Ordem Bancária de Transferência Voluntária (OBTV) 
diretamente na P+B e o uso dos recursos somente para 
despesas previstas no plano de trabalho (vide arts. 
4º e 52 da PI 424/2016). No Módulo IV retomaremos 
essas regras no contexto da execução financeira do 
convênio e do contrato de repasse. 

O instrumento deve conter também a cláusula de 
obrigatoriedade de registro de todos os atos na 
Plataforma +Brasil (vide arts. 4º, 7º, 27, XXIV, e 28, 
§ 6º, da PI 424/2016), além de sistemas próprios do 
concedente, como o sistema Siga da Funasa.

O concedente ou a mandatária deverá publicar o 
extrato do ajuste no Diário Oficial da União (DOU), 
como condição de eficácia do instrumento, e notificar 
o Poder Legislativo local (Assembleia Legislativa, 
Câmara Legislativa ou Câmara Municipal) sobre a 
celebração e liberação dos recursos. 

Já o convenente deverá (vide arts. 7º, XIX, 27, XXXIV, 
32 a 35 e 40 da PI 424/2016):

 dar ciência aos conselhos locais ou instâncias de 
controle social da área vinculada ao programa de 
governo repassador dos recursos sobre a celebração do 
instrumento;

 notificar os partidos políticos e sindicatos locais de 
trabalhadores e de empresários sobre a liberação de 
recursos do ajuste;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
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 dar publicidade de todo os atos relativos à 
operacionalização do ajuste na P+B; e

  disponibilizar em sítio oficial na internet ou, na 
sua falta, em local de fácil visibilidade na sua sede, a 
consulta ao extrato do ajuste, contendo pelo menos: 
objeto, finalidade, valores e datas de liberação e 
detalhamento da aplicação dos recursos, bem como 
as contratações realizadas para a execução do objeto 
pactuado.

Observar os prazos fixados nos dispositivos 
mencionados acima (20 dias após a celebração e 2 dias 
após a liberação dos recursos).

O instrumento estabelece os prazos para a apresentação 
do projeto básico ou termo de referência, de acordo 
com os níveis definidos pelo valor do repasse, exceto 
se enquadrado no regime simplificado (vide arts. 21, 24 
e 27, XVIII, 65 e 66 da PI 424/2016). Como estudamos 
no Módulo II, o projeto básico ou termo de referência 
devem ser apresentados antes da celebração, sendo 
facultado ao concedente exigi-lo depois, desde que 
antes da liberação da primeira parcela dos recursos. 
No caso de inadimplemento, a proposta será rejeitada 
ou, se já tiver sido celebrado o ajuste, o instrumento 
será extinto e, no caso de já ter recebido recursos para 
projetos, haverá a rescisão do ajuste.

O instrumento deve conter cláusula prevendo as 
condições de suspensão e de extinção ou rescisão no 
caso de o projeto básico ou o termo de referência não 
serem apresentados ou de não terem sido aprovados no 
prazo estabelecido (vide art. 27, XVIII, da PI 424/2016). 

Lembrando das aulas do Módulo II, o instrumento 
estabelece cláusula suspensiva também para a não 
apresentação de documentos que devem acompanhar 
o projeto básico ou o termo de referência, tais como, 
a Licença Prévia ambiental, a comprovação da 
propriedade do imóvel onde será feita intervenção, 
cumprimento das obrigações de acessibilidade e o 
plano de sustentabilidade do empreendimento ou de 
equipamentos (vide arts. 21 e 24 da PI 424/2016). 

O concedente também pode condicionar a eficácia do 
instrumento ao cumprimento de exigência específica 

https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/conjur/demandas-judiciais/banco-de-pareceres-referenciais/pareceres-referenciais/2021/parecer-referencial-n-00004-2021-cglici-ms.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
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do programa que transferirá os recursos, como a certidão do Sistema Nacional de Informações de 
Saneamento (SNIS) do exemplo ao lado.

O instrumento poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente 
pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram da avença, não sendo admissível cláusula 
obrigatória de permanência ou sancionadora dos denunciantes. 

Constituem motivos para rescisão (vide arts. 27, XVII, 41, 68 e 69 da PI 424/2016): (i) inadimplemento de 
cláusula do ajuste; (ii) falsidade ou informações incorretas nos documentos apresentados; (iii) situação que 
enseja instauração de tomada de contas especial, incluindo irregularidades verificadas pelos órgãos de 
controle com indícios de dano ao erário; e (iv) inexecução financeira após 180 dias da liberação da primeira 
parcela, caso não seja usado no objeto do ajuste ou caso não seja retomada a execução após a paralisação e 
bloqueio da conta vinculada por 180 dias.

O instrumento deve conter cláusula de vigência, fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução 
do objeto e em função das metas estabelecidas, limitada aos prazos indicados no art. 27, V, da PI 424/2016. 
O concedente poderá prorrogar o prazo de vigência do instrumento antes do seu término, se houver: (i) 
atraso de liberação de parcela; (ii) paralisação ou atraso da execução por determinação judicial ou de órgão 
de controle ou em razão de caso fortuito, força maior ou interferências imprevistas; ou (iii) justificativa nos 
casos em que o objeto for: (a) aquisição de equipamento que exija adequação ou outro aspecto que retarde 
a entrega; ou (b) execução de obras paralisadas por eventos climáticos. A prorrogação poder ser feita por 
termo simplificado (vide arts. 36 e 37 da PI 424/2016).

Enfim, o instrumento deve conter a indicação do foro (órgão do Poder Judiciário competente) para dirimir 
as dúvidas e omissões do ajuste que não possam ser resolvidas na esfera administrativa (vide art. 27, XIX, 
da PI 424/2016). 

Obs.: foram omitidas no exemplo acima algumas cláusulas obrigatórias aplicáveis às fases de execução e 
prestação de contas, as quais serão retomadas oportunamente nos Módulos IV e V do curso (vide art. 27 da 
PI 424/2016).

Antes da celebração, os instrumentos e seus termos passam pela verificação do setor técnico do concedente, 
que atesta o atendimento aos requisitos técnicos do ajustes. Os pareceres técnicos examinam o mérito do 
ato administrativo, ou seja, a conveniência e oportunidade de celebrar o ajuste, de acordo com as regras 
do programa governamental e as normas de gestão orçamentária e financeira da União. Como vimos no 
Módulo II do curso, o concedente deve emitir parecer sobre aspectos técnicos e operacionais, adequação 
do plano de trabalho aos objetivos do programa, compatibilidade do cronograma de execução com o 
cronograma de desembolso e o plano de aplicação dos recursos, grau de detalhamento do objeto, metas, 
etapas e fases de execução, viabilidade técnica e economicidade do projeto (avaliação de custos), capacidade 
técnica e operacional do convenente, bem como análise dos documentos que visam a comprovar o 
cumprimento das condições para a celebração (arts. 22 e 23 da PI 424/2016).  

As minutas devem ser submetidas também ao prévio parecer jurídico da consultoria especializada do 
órgão ou entidade concedente, a fim de conferir higidez ao ato administrativo. Ocorre que os instrumentos 
geralmente são padronizados a partir de modelos previamente aprovados, de modo que somente algumas 
partes do termo são adaptadas ao caso concreto, a exemplo da condição suspensiva e prorrogação para a 
apresentação de projeto básico ou termo de referência. Daí ocorre a manifestação jurídica referencial, 
definida como sendo o parecer que analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
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recorrentes, dispensando a análise individualizada de cada processo (vide art. 30 da PI 424/2016, art. 38, 
parágrafo único, da Lei 8.666/1993 e art. 53, §$ 4º e 5º, da Lei 14.133/2021). 

Na administração federal direta, as consultorias jurídicas estão vinculadas à Consultoria-Geral da União, 
órgão da Advocacia-Geral da União (AGU). Compete à AGU, por intermédio da Câmara Nacional de 
Convênios e Instrumentos Congêneres (CNCIC), expedir pareceres e orientações normativas para definir 
procedimentos comuns e propor modelos de editais de chamamento público, minutas de convênios e listas 
de verificação, bem como minutas de contrato de repasse, a serem usados pelos concedentes. Há também 
modelos de editas de licitação e de contratos administrativos, inclusive de contratação direta e regimes 
diferenciados, recomendados para uso pelos convenentes. As listas de verificação são particularmente úteis 
para a conferências do atendimento aos requisitos legais. 

Para identificar as principais diferenças entre o termo de convênio e do contrato de repasse, consulte na 
P+B o Contrato de Repasse 895321/2019. Lembre-se do caminho: Acesso Livre > Convênios > Consultar 
Convênios. Sim, apesar de ser contrato de repasse, os dados da TVU são registrados na Plataforma +Brasil 
na transação “convênios”.

2. REGIME SIMPLIFICADO DE CELEBRAÇÃO, EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

A PI 424/2016 instituiu em seu art. 65 a possibilidade de adoção de regime simplificado para fins de 
celebração, execução e prestação de contas para os ajustes mais comuns e de valores menores, de acordo 
com os níveis definidos no art. 3º da PI 424/2016, com alterações da Portaria Interministerial nº 558, de 
2019, a saber:

Para fins de contratação dos serviços da mandatária a favor do concedente nos contratos de repasse, o 
Nível III terá a seguinte divisão (incluída pela Portaria Interministerial nº 451, de 2017):

Tipo de objeto  Nível I ntervalo do valor do repasse 

Obras e serviços de 
engenharia 

I Igual ou superior a R$ 250.000,00 e inferior a R$ 750.000,00 

I-A Igual ou superior a R$ 750.000,00 e inferior a R$ 1.500.000,00 

II Igual ou superior a R$ 1.500.000,00 e inferior a R$ 5.000.000,00 

III Igual ou superior a R$ 5.000.000,00 

Custeio ou aquisição 
de equipamento 

IV  Igual ou superior a R$ 100.000,00 e inferior a R$ 1.000.000,00 

V Igual ou superior a R$ 1.000.000,00 

https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-424-de-30-de-dezembro-de-2016
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art193
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/orientacoes-normativas-relacionadas-aos-convenios
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/orientacoes-normativas-relacionadas-aos-convenios
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/camara-nacional-de-convenios-e-instrumentos-congeneres
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/camara-nacional-de-convenios-e-instrumentos-congeneres
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/modelos-de-convenios-e-listas-de-verificacao-convenios
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/modelos-de-convenios-e-listas-de-verificacao-convenios
https://antigo.agu.gov.br/page/download/index/id/38427628
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/modelos-de-convenios-e-listas-de-verificacao-convenios
https://idp.plataformamaisbrasil.gov.br/idp/
https://voluntarias.plataformamaisbrasil.gov.br/voluntarias/Principal/Principal.do?Usr=guest&Pwd=guest
https://voluntarias.plataformamaisbrasil.gov.br/voluntarias/Principal/Principal.do?Usr=guest&Pwd=guest
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/modelos-de-convenios-e-listas-de-verificacao-convenios
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/conveniosecongeneres/modelos-de-convenios-e-listas-de-verificacao-convenios
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-interministerial-n-451-de-18-de-dezembro-de-2017-1535729
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O regime simplificado poderá ser utilizado apenas para os níveis I, I-A e IV, conforme o art. 66 da PI 
424/2016, com alteração da Portaria Interministerial nº 558, de 2019 e da Portaria Interministerial nº 414, 
de 2020, com a adoção das seguintes medidas (aplicadas ao Nível IV, o mais comum):

   o plano de trabalho aprovado deverá conter parâmetros objetivos para caracterizar o cumprimento do 
objeto;

   o prazo de vigência deverá observar as disposições e limites do art. 27 da PI 424/2016;

    a minuta do instrumento poderá ser simplificada; 

   o termo de referência deverá ser aprovado previamente à celebração dos instrumentos; 

   a liberação dos recursos deverá ser preferencialmente em parcela única; 

   a aprovação do processo licitatório pelo concedente é condição para a liberação dos recursos;

   o acompanhamento pelo concedente ou mandatária será feito por meio dos documentos inseridos na P+B 
e de vistoria in loco, somente se necessário; 

   a análise da prestação de contas final deverá priorizar a verificação dos resultados atingidos, considerando 
os parâmetros especificados no momento da celebração.

A simplificação na fase de celebração se restringe ao uso de uma minuta de instrumento simplificada, 
como a do exemplo acima, que se enquadra no Nível IV por se tratar de aquisição de equipamento de 
valor inferior a R$ 1 milhão. Observa-se, contudo, que a faculdade de se valer de minuta simplificada não 
dispensa a obrigatoriedade de a minuta conter todos os elementos exigidos pelo art. 27 da PI 424/2016, 
diferenciando-se, apenas, pelas medidas acima indicadas.

Lembre-se, é vedada a celebração de instrumentos de TVU para despesas de custeio ou para aquisição de 
equipamentos de valor inferior a R$ 100.000,00 e para obras ou serviços de engenharia de valor inferior 
a R$ 250.000,00. Para fins de alcance desses limites mínimos, estados, DF e municípios podem formar 
consórcio público (art. 9º, § 1º, da PI 424/2016).

Tipo de objeto  Nível I ntervalo do valor do repasse 

Obras e serviços de 
engenharia do Nível III 

III-A Igual ou superior a R$ 5.000.000,00 e inferior a R$ 20.000.000,00 

III-B  Igual ou superior a R$ 20.000.000,00 e inferior a R$ 80.000.000,00 

III-C Igual ou superior a R$ 80.000.000,00 

 

I

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-no-558-de-10-de-outubro-de-2019
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-me-cgu-no-414-de-14-de-dezembro-de-2020
https://www.gov.br/plataformamaisbrasil/pt-br/legislacao-geral/portarias/portaria-interministerial-me-cgu-no-414-de-14-de-dezembro-de-2020
https://www.gov.br/saude/pt-br/composicao/conjur/demandas-judiciais/banco-de-pareceres-referenciais/pareceres-referenciais/2021/parecer-referencial-n-00004-2021-cglici-ms.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
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3. ASSINATURA DO INSTRUMENTO E ABERTURA DA CONTA VINCULADA

Assinarão o instrumento, obrigatoriamente, os partícipes (concedente e convenente) e o interveniente, se 
houver. O concedente será representado pela mandatária, no caso de contrato de repasse. Os instrumentos 
com entidades privadas sem fins lucrativos deverão ser assinados pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente 
máximo da entidade concedente, não podendo delegar essa competência (vide o art. 31 da PI 424/2016).

Como veremos nos próximos módulos do curso, as autoridades mencionadas acima são responsáveis 
também por decidir sobre a aprovação da prestação de contas e por autorizar a suspensão ou o cancelamento 
dos registros de inadimplência nos sistemas da administração federal. Nestes casos, o dirigente máximo do 
órgãos ou entidade concedente poderá delegar essas competências a subordinado direto.

Após a celebração do ajuste, o concedente solicita na P+B a abertura da conta corrente vinculada no 
banco indicado pelo convenente quando do cadastramento da proposta no sistema. Esse procedimento é 
feito de forma automática e a abertura efetiva ocorre em até 48h após a sua solicitação, com o retorno 
das informações bancárias (agência e conta corrente) para a P+B. No caso de contrato de repasse, o 
procedimento é feito diretamente pela mandatária. A conta corrente vinculada ao ajuste será nomeada 
fazendo-se menção ao instrumento pactuado e deverá ser registrada com o número de inscrição no CNPJ 
do órgão ou da entidade convenente ou da unidade executora.

4. ALTERAÇÃO E ADITAMENTO DO INSTRUMENTO

É possível alterar o instrumento de convênio, o contrato de repasse ou mesmo o plano de trabalho 
integrante do instrumento, desde que não se altere o seu objeto. As alterações, supressões ou acréscimos 
nas cláusulas do instrumento devem ser feitas a partir de proposta devidamente formalizada e justificada, 
a ser apresentada ao concedente ou mandatária, no prazo mínimo de 60 dias antes do término da vigência 
do ajuste, sendo vedada a alteração do objeto aprovado (vide art. 36 da PI 424/2016).

 A alteração do ajuste deve ser feita mediante assinatura de aditamento ou termo aditivo ao instrumento 
inicial, após os pareceres técnico e jurídico do concedente autorizando o ato. A exceção são os casos de 
prorrogação da vigência “de ofício”, quando o concedente der causa ao atraso. Nessas situações o parecer 
jurídico do concedente é dispensado (art. 37 da PI 424/2016). Vale destacar que, se o convenente tem 
interesse em efetuar a alteração de prazo, deve formalizar a proposta devidamente e justificá-la, conforme 
já apontado acima. A data limite para a prorrogação de prazo é até o último dia de vigência do instrumento, 
uma vez que não se pode prorrogar aquilo que não mais existe. 

Nos casos de convênios que ultrapassam um exercício financeiro, as alterações de valores na programação 
de desembolso para os exercícios seguintes podem ocorrer por apostilamento, que consiste em anotação 
ou registro administrativo de modificações no instrumento que não alteram a essência da avença. O 
apostilamento também pode ser usado para alterações decorrentes de reajustes previstos em contratos 
(vide o art. 65, § 8º, da Lei 8.666/1993). 

E o que acontece quando os recursos forem insuficientes ou o objeto proposto não for mais prioritário? 

É muito frequente o convenente perceber, ao receber os recursos, que o objeto previsto não poderá ser 
executado nos termos propostos no instrumento. Também acontece de o objeto proposto não mais ser 
considerado prioritário para o convenente, tendo em vista o tempo decorrido entre a apresentação 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Portaria/prt-424-16-m.planejamento.htm
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da proposta e a liberação dos recursos. Em ambos os casos, é comum o convenente utilizar os recursos 
de maneira diversa daquela prevista no instrumento, sem fazer qualquer consulta formal ao órgão 
concedente. Esse procedimento caracteriza a utilização de recursos em desacordo com as cláusulas de 
convênio e é considerado falha de natureza grave, conduzindo ao julgamento pela irregularidade das 
contas do responsável pelo TCU (vide por exemplo o Acórdão 1036/2008-TCU-Plenário). 

Logo, são permitidos ajustes durante a execução do objeto, incluindo reprogramações de metas, valores e 
prazos, desde que devidamente justificados (de forma consistente e convincente) e aprovados previamente 
pela autoridade concedente, destacando que esses ajustes integrarão o plano de trabalho a ser cumprido.

Vamos fixar o conteúdo visto até aqui? 

O mapa mental abaixo traz uma síntese dos elementos essenciais da fase de celebração.	
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Antes de terminar esta aula, não deixe de fazer os exercícios de fixação de aprendizagem! E, para mais 
informações, sugerimos visitar os materiais complementares desta aula.

MATERIAIS COMPLEMENTARES

1. Portal: Transferências Voluntárias – Modelos e Minutas. Ministério da Economia. Disponível em:

Modelos e Minutas — Português (Brasil) (www.gov.br). Acesso em 22/11/2021.

2. Portal: Transferências Voluntárias – Modelos AGU. Advocacia-Geral da União (AGU). Disponível em:

Modelos de Convênios e Listas de Verificação - Convênios — pt-br (www.gov.br). Acesso em 22/11/2021.

Modelos de Minutas de Contrato de Repasse, Acordo de Cooperação Técnica e Protocolo de Intenções — pt-
br (www.gov.br). Acesso em 22/11/2021.

Orientações Normativas relacionadas aos Convênios — pt-br (www.gov.br). Acesso em 22/11/2021.

3. Parecer: Parecer Referencial nº 4/2021/Conjur-MS/CGU/AGU – Minutas padrão de termo de convênio 
sob regime simplificado. Disponível em:

parecer-referencial-n-00004-2021-cglici-ms.pdf (www.gov.br). Acesso em 22/11/2021.

4. Vídeo: O novo marco legal do saneamento e as implicações para os municípios. ENAP. Disponível em:

https://www.youtube.com/watch?v=zJqXDcLiByw. Acesso em 23/11/2021.

5. Jurisprudência: Acórdão 390/2009-TCU-Plenário, Acórdão 3527/2006-TCU-1ª Câmara, Acórdão 
4420/2008-TCU-2ª Câmara, Acórdão 2020/2008-TCU-1ª Câmara, 7023/2010-TCU-2ª Câmara, Acórdão 
2706/2010-2ª Câmara, Acórdão 262/2010-2ª Câmara, Acórdão 1647/2012-Plenário.
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